Resposta da Questão de Ordem n.º 0061

Presidente: Carlos Apolinário

290ª Sessão Ordinária – 19.11.1991 

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Nobre Deputado Arlindo Chinaglia, ao contrário do que V. Exa. coloca, esta Presidência está tomando todas as providências para responder, inclusive, à indagação já feita anteriormente por V. Exa., dando resposta exatamente ao que V. Exa. está solicitando desta Presidência.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO ( PMDB ( Participaram do processo de votação 75 Srs. Deputados, 59 responderam sim e 15 responderam não e este deputado na Presidência, resultado que dá como aprovado o termo de votação assinado pelo Deputado Arnaldo Jardim, ficando portanto prejudicado o requerimento assinado pelo Deputado Luiz Azevedo.

Srs. Deputados, o nobre Deputado Arlindo Chinaglia, na primeira sessão ordinária de hoje, formulou a seguinte questão de ordem:

1 – Face ao não-envio do demonstrativo exigido e imposto pelo art.174, § 6º da Constituição Estadual, não haveria necessidade de suspender a votação do projeto de lei orçamentária até que o executivo envie o referido demonstrativo à Assembléia?

2 – Quais as providências que V. Exa. tomará visando a reparar  o atentado às prerrogativas do Legislativo, atingidas pela omissão inconstitucional do Executivo?

Respondendo à questão de ordem formulada pelo deputado, em 15 próximo passado, a Presidência afirmou que a inexistência do referido demonstrativo fazia pressupor que não existiriam também efeitos decorrentes de isenção, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia a serem apresentados juntamente com a peça orçamentária. Nesta oportunidade, respondendo à questão de ordem hoje reiterada por V. Exa., a Presidência passa a ler o seguinte documento que recebeu do Exmo. Secretário da Fazenda:

“Respondendo à consulta de V. Exa. e tendo em vista o disposto no artigo10, inciso III, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, e em consideração às regras do artigo 155, § 2º, inciso VII, letra ‘g’, assim como o artigo 165, § 6º da Constituição Federal, e ainda o artigo 164, § 6º da Constituição Estadual, esclareço que as isenções, remissões e subsídios de natureza tributária dependem de convênio celebrado pelo Conselho de Política Fazendária - Confaz, não havendo, pois, como estabelecer nesse momento as deliberações que serão tomadas por aquele colegiado ao longo do exercício de 1992.

No que diz respeito aos benefícios financeiros vinculado ao Imposto de Circulação de Mercadorias e Sobre a Prestação de Serviços e Transportes Intermunicipal e Interestadual e de Comunicações, previsto em dotações de financiamentos através do Fundo de Apoio ao Contribuinte – Funac, no valor equivalente a 25 milhões de dólares no exercício de 1992.”
Das informações prestadas pelo Sr. Secretário da Fazenda, verifica-se que os efeitos, cujo demonstrativo deveria acompanhar a peça orçamentária, ficam na dependência de convênio que é celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – Confaz, de tal sorte que não podem ser previstos nesta oportunidade. 

De sorte que, concretamente, a Presidência pode responder, quanto à segunda indagação contida na questão de ordem, que ela está prejudicada, uma vez que se diligenciou no sentido de obter informação diretamente da Secretaria da Fazenda.

Quanto à primeira indagação, nada obsta ao prosseguindo da apreciação do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 1992.

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – PT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, em decorrência da informação prestada pelo Exmo. Sr. Secretário da Fazenda, V. Exa. conclui, portanto, dando razão ao documento, que as isenções, mesmo aquelas consagradas pelo Confaz, não terão vigência para 1992 e não cabe a esta Casa analisar junto com o orçamento.

A importância de se conhecer o impacto de renúncia de receita decorre do fato de que a renúncia à receita, na verdade, corresponde à despesa e isso o Presidente não negou na resposta que deu à questão de ordem que fizemos.

Entretanto, acreditamos que o governo não tenha levado em conta, por exemplo, que esta casa votou um projeto de lei que reduziu o ICMS, de 18 para 12%, e isso significou uma renúncia de receita, o que na verdade significa uma despesa do Estado. Isso tem vigência para este ano e para os próximos anos. Há outros exemplos: recentemente o Governo financiou o recolhimento de ICMS de várias empresas, como a Brahma. Isso também significa renúncia da receita e portanto despesa que extrapola o ano de 1991.

Se não bastassem esses parcos exemplos, quero relembrar a V. Exa. e a todos os deputados presentes que o Fórum de Desenvolvimento Paulista tem como um dos seus preceitos a redução de alíquotas, as isenções, os favorecimentos creditícios, sendo que o Governo argumenta que é para privilegiar o desenvolvimento. Isso nada mais é do que renúncia de receita, portanto, são despesas, e que não se resumem a 1991.

Contesto a resposta de V. Exa. e penso que essa atitude não condiz com o papel desta Casa, com o papel dos Srs. Deputados e muito menos com V. Exa., visto que é nossa obrigação aprimorar as leis, mas no caso específico devemos cumprir a lei porque, independente dela existir, está estabelecido no Capítulo III, artigo 174, § 6º, aquilo que a resposta de V. Exa. não contestou.

Quero que V. Exa. busque relembrar da sua primeira resposta: partia do pressuposto de que não havia e, portanto, não era necessário prestar. Hoje mudou: existe, porém, esta restrito a 1991. Como houve um equívoco, não de V. Exa., necessariamente, mas da sua assessoria, neste momento mantenho a questão de ordem e acredito que a resposta não foi adequada.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB – Nobre Deputado Arlindo Chinaglia, respeitosamente esta Presidência entende ter respondido à questão de ordem.

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA – PT – Sr. Presidente, houve o alongamento dos prazos de recolhimento de ICMS para várias industrias, inclusive por orientação do próprio Fórum, para o ano de 1992. Portanto, não há necessidade de consulta, convênio ou de explicitação com o Confaz; é algo do próprio Estado, por nós determinado.

A minha questão de ordem é: onde se está explicitando o impacto desses alongamentos sobre o Orçamento de 1992, já que eles são para o próprio ano de 1992?

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – PT – Sr. Presidente, o que o nobre Deputado Luiz Carlos da Silva fez foi apresentar a questão de ordem dando outros exemplos que mostram que não se resume a 1992. V. Exa. pode convencer-nos, mas precisa argumentar um pouco. V. Exa. acabou de dizer que se resume a 1991, mas estamos provando que passa para 1992 e, se V. Exa .não acatar isso, esta Casa perde o seu sentido e só não valoriza esta Casa quem não lutou contra a ditadura.

O SR. PRESIDENTE – CARLOS APOLINÁRIO – PMDB - Srs. Deputados, respondendo à indagação formulada na sessão anterior, a Presidência observa que o afirmado pelo nobre Deputado Arlindo Chinaglia em sua questão de ordem não condiz com o que foi respondido pela Presidência. As informações do Sr. Secretário da Fazenda dizem respeito ao exercício de 1991.

Ademais, a redução, para determinados produtos, de 18% para 12% do ICMS, não constitui isenção, anistia, remissão, subsídio ou benefício de natureza financeira, tributária ou creditícia, salvo se se quiser entender como benefício toda e qualquer alíquota diferenciada, o que evidentemente está fora do propósito.

De outra parte, não procedem as afirmações do nobre deputado, vinculadas ao que se vem discutindo no Fórum Paulista de Desenvolvimento porque, é evidente, as suas conclusões por si só não têm o efeito de repercutir no próprio orçamento. Neste sentido, também consta afirmação do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, relativamente à qual cabe a mesma observação.

Esta é a resposta que a Presidência pode dar às questões de ordem formuladas nesta noite, dada a imprecisão e indeterminação contidas em suas afirmações, as quais, por isso mesmo, não permitem uma resposta mais objetiva.

Em votação.

